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Especialistas diver gem sobr e contr atacéo de meédicos cubanos pelo
Brasil

O acordo firmado pelo Ministério da Salde que permite o envio de médicos cubanos para regides
remotas e areas periféricas dos municipios brasileiros divide opinides entre advogados. Especiaistas
ouvidos pela ConJur abordaram o tema sob os aspectos da terceirizagcdo de mé&o de obra, da
classificagdo desse tipo de contratag&o pelo poder publico e dalegalidade do ato que autorizou o
convénio.

A vinda dos estrangeiros € guestionada por entidades de classe. Na sexta-feira (23/8), a Associacdo
MeédicaBrasileirae o Conselho Federal de Medicina entraram com uma A¢éo Direta de
Inconstitucionalidade contra o programa. Elas alegam que a medida do governo retira dos conselhos
regionais de Medicina a competéncia para avaliar a qualidade profissional do médico intercambista.

Assinado na ultima quarta-feira (21/8) com a Organizacdo Panamericana de Salde, o termo de
cooperacao prevé avinda de 4 mil profissionais de Cuba para as vagas que nédo foram escol hidas por
brasileiros e estrangeiros no programa Mais M édicos.

Para o advogado especialistaem Direito Administrativo Fabio Martins Di Jor ge, do escritério Peixoto
e Cury Advogados, o acordo com a Opas é incompativel com a Constitui¢cdo. Di Jorge chama atencédo
para o que classifica de “ contratagdo estranha’ do médico intercambista prevista na MP 621/2013, que
ingtituiu o programa Mais Médicos.

“O convénio ndo se amolda a contratacdo excepcional por necessidade e interesse publicos, ndo €
emprego publico e, muito menos, de acordo com expressa vedacdo legal, geraria vinculo de emprego de
qualquer outra natureza, de modo que podera desencadear na Justica Especializada um passivo a ser
discutido e arcado pela Uni&o, com consequente reflexo na cargatributéria’, afirma.

Di Jorge considera que o acordo se assemelha a umaterceirizacdo de méo de obrafinal, o que € vedado a
administracdo publica. “O Brasil pagard a Opas, que por seu turno repassara a Cuba que, por fim,
repassara os valores ao medico intercambista, uma cadeia de processamento de dificil compatibilidade
com a dignidade da pessoa humana, neste caso exteriorizada pela figura do trabal hador.”

Também critico ao acordo, o professor Claudio Pinho, da Fundacdo Dom Cabral, diz que a contratacéo
deve ser feita apenas por concurso publico. “Mais do que médicos, faltam condi¢bes para que eles
trabalhem. Essaintervencdo feita pelo governo € claramente ilegal, em que pese ser justa a alocagéo de
profissionais para a populacdo que sofre. Os fins n&o justificam os meios”.

Janaopinido do professor Clémerson Merlin Cléve, da UFPR, avinda dos cubanos esta de acordo com
a Congtituicao brasileira. “N&o h&ilegalidade ou inconstitucionalidade na pratica, especialmente quando
ato normativo com forcade lel 0 autoriza expressamente”, afirma.

O professor diz ainda que, desde que autorizado por lei, os médicos estrangeiros podem exercer a
M edicina sem necessidade do Revalida— Exame Nacional de Revalidac&o de Diplomas Médicos. “O
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legislador brasileiro poderia, querendo, reconhecer automati camente, para efeito de exercicio da
profisséo no Brasil, os diplomas de Medicina conferidos por universidades estrangeiras. 1sso néo
implicariainconstitucionalidade” .

Ele também descarta a possibilidade de enquadrar o programa como terceirizacdo de atividade. “Nao se
pode falar em terceirizacdo porque ndo supde substituicdo de médicos diretamente contratados por
outros terceirizados. Ao contrario, neste momento, essa € a Unicaforma de levar médicos aos lugares
onde eles ndo estéo presentes.”

Ponto em comum

Em um ponto, porém, os especialistas concordam. Caso algum médico cubano pecaasilo politico, 0
governo brasileiro ndo € obrigado a aceit&-10, pois trata-se de ato privativo da presidente da Republica.
"O meédico cubano pode pedir asilo ou mesmo ser recebido na condicéo de refugiado nos mesmos termos
gue os demais estrangeiros. Cumpre verificar, em cada caso, se harazdes para a concessao desta ou
daguelamedida’, diz Cleve. “O asilo € um ato discricionario e privativo do presidente da Republica’,
complementa Pinho.

Na semana passada, 0 advogado-geral da Uni&o, ministro Luis Inacio Adams, afirmou que os médicos
cubanos que tentarem permanecer no pais para além dos termos do acordo néo terdo direito aasilo e
serdo forcados aretornar a Cuba.

Também na ultima semana o Ministério Publico do Trabalho informou queiria pedir a Advocacia-Geral
da Unido mais informagdes sobre o programa. O orgéo disse que, enquanto n&o tivesse acesso ao termo,
ndo seriapossivel avaliar sualegalidade. A ConJur pediu ao Ministério da Salde e a Opas a integra do
acordo, mas até o fechamento desta reportagem o documento néo foi enviado.

Decreto

Nesta segunda-feira (26/8) foi publicado no Diario Oficial da Unido decreto da presidente Dilma
Rousseff com as regras para o pedido de inscri¢do do registro provisorio dos médicos estrangeiros que
aderirem a0 Mais M édicos. Entre os documentos exigidos estéo copia do diploma expedido pela
instituicdo em que o médico se formou.

O decreto diz que a declaracdo de participacdo no Mais Médicos, acompanhada dos documentos
exigidos, é "condicdo necessaria e suficiente” para a expedicdo de registro profissional provisorio e da
carteiraprofissional. O documento contém mensagem expressa quanto a vedacdo ao exercicio da
Medicinafora das atividades do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

Clique aqui paraler o Decreto.
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